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COMISSAO DE FINANGAS, ORGAMENTO E FISCALIZAGAO

PARECER

Ementa — Torna obrigatéria a inscricdo do grupo sanguineo
e do fator RH nas fichas escolares dos alunos da rede
publica do Municipio de Salvador.

Projeto de Lei n® 142/2013

Autor — Vereador J. Carlos Filho

Trata-se de Parecer acerca do Projeto de Lei n® 142/2013 de autoria do Vereador J.
Carlos Filho, que tem como objeto “Torna obrigatéria a inscrigdo do grupo sanguineo e
do fator RH nas fichas escolares dos alunos das redes publicas do Municipio de
Salvador”.

O autor justifica que tal proposicéo tem por finalidade proteger a saude dos alunos que
estudam nas redes plblicas de ensino do municipio, por meio do registro do grupo
sanguimeo e o fator RH em suas filhas de matricula.

O setor de analise e pesquisa emitiu relatério na ocasido informando que néo fora
encontrado nenhum assunto sobre o tema abordado.
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A Comissao de Constituicdo, Justica e Redacao Final, através do Relator, Vereador
Alfredo Mangueira, emitiu parecer favoravel para aprovacdao do Projeto de Lei n°
142/2013, em que acompanharam o voto do relator os edis Kiki Bispo, Edvaldo Brito e
Geraldo Junior.

Decerto que a Coordenacado das Comissdes elaborou estudo técnico apresentando
normas legais que coadunam com a assisténcia integral a salude da crianga e do
adolescente, mormente através de programas suplementares.

E o relatério.
Passo a opinar.

Ab initio, cumpre-nos destacar, a importancia desta proposi¢éo legislativa com fulcro no
artigo 196 da Constituicao Federal de 1988, que:

“Art. 196. A saude é direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante politicas sociais e econdémicas que visem a redugdo do risco de
doenca e de outros agravos e ao acesso universal e igualitério as agdes
e Servigos para sua promogdo, protecdo e recuperagéo.”

Em razao disso, denota-se que a esséncia de um servico de saude agil e qualificado,
patrocinado pelo poder publico, que salvaguarde a vida do cidadao, sobretudo em
situacdes de emergéncia, nada mais & que um poder-dever que os entes publicos tém
por forga constitucional e infraconstitucional.
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Nesse diapasédo, a Lei Federal n° 8080/90 que dispde sobre as condicdes para a
promocao, protecao e recuperacéo da saude, a organizacao e o funcionamento dos
servicos correspondentes e da outras providéncias, prevé em seu artigo 2°, § 1°:

‘Art. 2°. A saude é um direito fundamental do ser humano, devendo o
Estado prover as condig0es indispensaveis ao seu pleno exercicio.

§ 1° O dever do Estado de garantir a saude consiste na formulagéo e
execugdo de politicas econdmicas e sociais que visem a redugéo de riscos
de doengas e de outros agravos e no estabelecimento de condigbes que
assegurem acesso universal e igualitario as agles e aos servigos para a
sua promogdéo, protecdo e recuperacgéo.”

O Estatuto da Crianca e do adolescente também prevé em seu artigo 11 o atendimento

integral & saude da crianca e do adolescente,

“Art. 11. E assegurado atendimento integral & salide da crianga e do
adolescente, por intermédio do Sistema Unico de Salde, garantido o
acesso universal e igualitario as agbes e Servicos para promogéao,
protecédo e recuperagdo da saude.”

Faz-se mister ressaltar ainda que, conforme fora demonstrado pelo estudo técnico,
principalmente no que tange a preservacédo da saude e seguranga do jovem, ha plena
adequacéo da proposigéo legislativa ao que esta disposto no Estatuto da Crianca e do
Adolescente, pois, 0 contexto protecionista alberga também o prevencionista.

Em sendo assim, conclui-se em situagdes excepcionais e extraordinarias que
necessitam da eficiéncia temporal para mitigar os riscos, a falta de informacdes
pessoais no lécus de estudo, relacionadas a saude do discente, mormente com relagao
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a clasSiﬁcagéo sanguinea, podera ensejar ocorréncias que pdem em risco a vida dos
alunos.

Outrossim, em nao havendo comprometimento do erario, tendo a proposicdo a
preocupacao de beneficio social coletivo, resta-nos opinar pela sua coeréncia, e, a
consequente, procedéncia.

Em face do exposto, opinamos pela aprovagéo do Projeto de Lei n® 142/2013.
E o parecer.

Sala das Comissodes, 19 de abril de 2017.
Ver a ora Rogéna Santos

Relatora

Membro da Comisséo de Finangas, Or¢camento e Fiscalizacao
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